
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.272.909 - MG (2010/0017569-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GERALDA RODRIGUES DE JESUS  E OUTRO
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR 
MORTE DE EX-FERROVIÁRIO. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE VALORES. PARIDADE 
ENTRE ATIVOS E INATIVOS. EXEGESE DOS ARTS. 2º E 5º DA LEI Nº 8.186/91. 
PRETENSÃO DE COMPENSAÇÃO DE VALORES. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA DO AGRAVO INTERNO.
1. Este Tribunal Superior firmou o entendimento, inclusive em recurso especial representativo 
de controvérsia (REsp nº 1.211.676/RN), de que fazem jus à complementação de pensão por 
morte os dependentes de ex-ferroviário, uma vez que o art. 5º da Lei nº 8.186/1991 
determina a observância das disposições do art. 2º, parágrafo único, da mencionada 
legislação, a garantir a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.
2. O tema acerca da compensação de valores não foi apreciado pelo Tribunal de origem, 
tampouco a matéria foi suscitada nas razões do recurso especial, caracterizando-se, pois, 
clara inovação recursal que não pode ser conhecida neste momento processual.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.272.909 - MG (2010/0017569-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União desafiando decisão da 

lavra do então Relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a quem coube apreciar, 

inicialmente, o agravo de instrumento, no que interessa, assim fundamentada (fls. 

303/306): 

4.   A irresignação merece prosperar em parte.
5.   Com efeito, a jurisprudência do STJ já firmou o entendimento 
de que o art. 5o. da Lei 8.186/91 estendeu aos pensionistas dos 
ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A. até 
31/10/1969 o direito à complementação da pensão, nos termos do 
art. 2o., parágrafo único da citada Lei, que determina a paridade de 
valores relativos à aposentadoria com o vencimento da ativa. A 
propósito, os seguintes julgados:
(...)
6.   Quanto ao percentual de juros a ser aplicado na espécie, 
melhor sorte assiste a recorrente. Com efeito, nas demandas 
ajuizadas após o advento da MP 2.180-35/2001, os juros moratórios 
devem ser fixados em 6% ao ano. Confiram-se, a propósito, o 
julgado cuja a ementa é a seguir transcrita: 
(...)
7.   No caso em tela, conforme se depreende dos autos, a ação 
foi proposta em 25.10.2002, e a aludida MP iniciou sua vigência em 
24.08.2001, razão pela qual esta deve ter incidência na presente 
relação processual. Portanto, os juros moratórios devem ser fixados 
em 6% ao ano.
8.   Ante o exposto, com base no art. 544, § 3o. do CPC, 
conhece-se do Agravo de Instrumento e dá-se parcial provimento ao 
Recurso Especial, apenas para fixar a incidência de juros 
moratórios em 6% ano. 
9.   Publique-se. 
10.  Intimações necessárias.

A agravante alega que a autora não faz jus à complementação de pensão 

por morte de ex-ferroviário no valor equivalente à integralidade dos vencimentos do pessoal 
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da ativa, pois deve ser considerada a previsão legal da data da concessão do benefício. 

Acrescenta que o art. 5º da Lei nº 8.186/1991 não ampara a pretensão sob 

exame, já que "a complementação da pensão por morte é diferente da complementação 

da aposentadoria do ex-ferroviário" (fl. 319).

Aduz também que foram violados os princípios da irretroatividade das leis e 

do equilíbrio atuarial do Sistema Previdenciário.

Busca, por fim, que seja determinada a compensação com valores 

eventualmente já pagos pela Administração Pública.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.272.909 - MG (2010/0017569-5)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

Com efeito, este Tribunal Superior firmou o entendimento, inclusive em 

recurso especial representativo de controvérsia (REsp nº 1.211.676/RN), de que fazem jus 

à complementação de pensão por morte os dependentes de ex-ferroviário, uma vez que o 

art. 5º da Lei nº 8.186/1991 determina a observância das disposições do art. 2º, parágrafo 

único, da mencionada legislação, a garantir a permanente igualdade de valores entre ativos 

e inativos.

A respeito, vale conferir os seguintes precedentes:

A - PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
SÚMULA Nº 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ARTS. 
2º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 5º DA LEI Nº 8.186/1991. 
APLICAÇÃO. PARIDADE COM O PESSOAL EM ATIVIDADE.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos termos previstos no art. 543-B do Código de Processo 
Civil, não determina o sobrestamento dos recursos especiais em 
tramitação nesta Corte.
2. As ações relativas à complementação de pensão de 
ex-ferroviário versam controvérsias sobre relações jurídicas de trato 
sucessivo, que se renovam mensalmente, o que afasta a prescrição 
do fundo de direito, incidindo a Súmula 85/STJ.
3. "A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o 
entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/1991 assegura o direito à 
complementação à pensão, na medida em que determina a 
observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada 
norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de 
valores entre ativos e inativos. (...) 8. Recurso especial conhecido e 
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não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução 8/2008 do STJ." (REsp 1211676/RN, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
8/8/2012, DJe 17/8/2012).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp nº 1.122.109/PR, relator o Ministro OG 
FERNANDES, DJe 19/10/2012)

B - ADMINISTRATIVO. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. 
DIREITO A COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO 
NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
8.186/91. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSAGRADO 
NO RESP 1.211.676/RN, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C.
1. A controvérsia cinge-se ao reconhecimento, ou não, do direito a 
complementação da pensão paga aos dependentes do 
ex-ferroviário, mantendo-se a equivalência com a remuneração de 
ferroviário em atividade.
2. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o 
entendimento no sentido de que o art. 5º da Lei n. 8.186/91 assegura 
o direito de complementação à pensão, na medida em que 
determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 
2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos. Este entendimento foi 
consagrado no julgamento do REsp 1211676/RN, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, submetido à sistemática de recurso repetitivo.
3. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos 
dependentes do servidor falecido, assegurado pelo art. 40, § 5º,  da 
CF/88, em sua redação original, em vigor à época da edição da Lei 
n. 8.186/91, segundo o qual "O benefício da pensão por morte 
corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do 
servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o 
disposto no parágrafo anterior".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag nº 1.381.991/MG, relator o Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJe 18/09/2012)

C - ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. 
DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO 
NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. 
DEMANDA QUE NÃO CORRESPONDE AO TEMA DE 
MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA FORMA DA LEI 9.032/95, 
APRECIADOS PELO STF NOS RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS 415.454/SC E 416.827/SC. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito à 
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complementação da pensão paga aos dependentes do 
ex-ferroviário, mantendo-se a equivalência com a remuneração do 
ferroviário em atividade.
2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma dos 
benefícios previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do 
Decreto 83.080/79, ou seja, na proporção de 50% do valor da 
aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que teria 
direito, se na data do seu falecimento fosse aposentado, acrescida 
de tantas parcelas de 10% (dez por cento) para cada dependente 
segurado.
3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o 
entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à 
complementação à pensão, na medida em que determina a 
observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada 
norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de 
valores entre ativos e inativos.
4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos 
dependentes do servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da 
CF/88, em sua redação original, em vigor à época da edição da Lei 
8.186/91, segundo o qual "O benefício da pensão por morte 
corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do 
servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o 
disposto no parágrafo anterior".
5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação dos 
proventos dos ferroviários aposentados e das pensões devidas aos 
seus dependentes, por ser norma específica, em nada interfere na 
regra de concessão da renda mensal devida a cargo do INSS, a 
qual permanece sendo regida pela legislação previdenciária.
6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles 
apreciados pelo Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 
416.827/SC, ou ainda, no julgado proferido, com repercussão geral, 
na Questão de Ordem no RE 597.389/SP.  Em tais assentadas, o 
STF decidiu ser indevida a majoração das pensões concedidas 
antes da edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial não veiculou pleito 
relativo a sua aplicação.
7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos 
em ações análogas aos autos, acerca da complementação da 
pensão aos beneficiários de ex-ferroviários da extinta RFFSA, por 
considerar que a ofensa à Constituição, se existente, seria reflexa.
8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.211.676/RN, relator o Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Primeira Seção, DJe 17/08/2012) 

Por fim, com relação à pretensão de compensação de valores, impende 

asseverar que referido tema não foi apreciado pelo Tribunal de origem, tampouco foi 

suscitado nas razões do recurso especial, havendo, portanto, flagrante inovação recursal 
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que não pode ser conhecida neste momento processual. 

Nesse sentido:

A - AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. LEI Nº 8.880/94. CONVERSÃO SALARIAL EM 
URV. LEI Nº 9.421/96. LIMITAÇÃO TEMPORAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. LEI Nº 10.475/02. INOVAÇÃO. APRECIAÇÃO 
INCABÍVEL. VALORES RECEBIDOS ADMINISTRATIVAMENTE 
APÓS A CITAÇÃO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS 
HONORÁRIOS. DESCABIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento das ADIs 
2.321/DF e 2.323/DF, decidiu que o percentual de 11,98%, resultante 
de erro no critério de conversão dos vencimentos em URVs, não 
pode ser considerado como reajuste ou aumento de vencimentos, 
mas mero acertamento para recomposição estipendiária que não 
pode ser suprimido, sob pena de indevida diminuição do estipêndio 
funcional, superando a limitação temporal estabelecida no 
julgamento da ADI n.º 1797/PE.
2. É inviável a apreciação da questão relativa à limitação 
temporal em face da edição da Lei 10.475/02, por se tratar de 
inovação em agravo regimental, estranha à matéria posta no 
recurso especial.
(...)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.128.287/RS, relatora a Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 03/08/2011)

B - PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO INDEFERITÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PROVAS. PROPOSITURA DE NOVA AÇÃO. POSSIBILIDADE. 
CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO 
DE VAGAS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO E POSSE. 
INOVAÇÃO. SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. PRECLUSÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. A decisão indeferitória de mandado de segurança por ausência de 
provas não faz coisa julgada, não impedindo a reapreciação da 
matéria, inclusive mediante a propositura de novo mandamus.
II. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de 
que o aprovado em concurso público, dentro do número de vagas 
previsto no edital, possui direito subjetivo à nomeação e à posse.
III. Esta Corte Superior entende que é vedado à parte inovar nas 
razões do Agravo Regimental, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão, por ausência de alegação no momento oportuno.
IV. Agravo interno desprovido.
(AgRg no RMS nº 30.727/MS, relator o Ministro GILSON DIPP, DJe 
18/10/2010)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0017569-5 Ag     1.272.909 / MG

Números Origem:  200238000424331       200901000700539

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GERALDA RODRIGUES DE JESUS  E OUTRO
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GERALDA RODRIGUES DE JESUS  E OUTRO
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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